
MUNICÍPIO DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ
01.612.8t2/0001 21

Av. João XÁXIII, s/n - CcntÍo
Est'tdo dô MaÍânhão 

çk

DECR-ETO N. 026, DE l9 DE FEVEREIRO DE 2024.

Dispõe sobre a elaboração dos Estudos Técnicos

PrelimiÍâres - ETP - pârâ â âqüisição de beÍs e a

co[trataçâo de serviços e obras, no âmbito da

Prefeiturâ Mutricipâl de Alto Álegre do

Pindâré/MÁ.

O PRE,FEITO MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ/MÁ. no uso das

atribuiçôes que lhe conferem a [.eiOrgânicado Município, etcndo cm vista o disposto na Lei
n" 14.133, de l" de abril de 2021,

DECRETA:

Art l' Este Decreto dispõe sobrc a elaboração dos Eshrdos Técnicos Preliminares - ETP no

âmbito do Poder Executivo Municipal de Alto Alegre do Piúdâre (MA).

Parágrafo priúeiro. Pam os efeitos deste Decreto, consideü-se ETP o documento

constitutivo da primeira etapa do planejamento de uma contratação, que caaacteriza

deteminada necessidade, descreve as análises realizadas em teÍnos de requisitos,

altemativas, escolhas, resultados prctendidos e demais características, dando basc ao

anteprojeto, âo Termo de ReGrência ou ao Projeto Bá6ico, caso se conclua pela viabilidade

da conftatação.

Parágrafo segundo. A obrigação de elaborar os ETP aplica-se à aquisição de bens e à

contratação de serviços e obras, inclusive aluguéis e contratações de soluçôes de Tecnologia

de Informação e Comunicação - I'lC, ressalvado o disposto Ílo art. 2".

Art. 2" A elaboração dos ETP Íão é obrigâtória nos seguintes casos:

I - contratação de obras, serviços, compras e aluguéis, cujos valores se enquâdrcm nos limites

dos incisos I e II do art. 75 da Lei n' 14.133, de 2021, independentemente dâ folma de

contratação;

II - dispensas de licitação previstâs nos incisos Ill, VII e VIII do art. 75 e do § 7" do art. 90

da Lei n' 14.133, de 2021;

Ill - contratações de soluções que repliquem modelagem já adotada em cont atos anteriores

e receotes do órgão, e considerada satislàtória pela Administraçào;
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lV - contrataçõÉs de baixa complexidade cuja modelagem adotada siga o padrâo

majoritariâmente adotado por outros órgãos públicos no Estado do Marâohão, inclusive

quanto à técnica construtiva emprêgada, se for o carso, ou que decorra de documento técnico

específico elaborado por profissional habilitâdo, como, por exemplo, o Cardápio da

Alimentaçào Escolar. elaborado por \utricionista:

V - contratâçôes cujos itens constem do Catálogo Eletrônico de Padronização Estadual ou

Federal, nos termos do an. 19, ll,daki n" 14.133/2021, como, por exemPlo, nocz§odos

itens constantes do Catálogo Federal no sítio !]!]l'- \\\\\.!o\.Lrrpnep pt-llr calaloqo

rletr()nieo-de{rilroni/x.ro ilcn\.t)ad11)ni/ndo§:

VI - quando se tratar de obra ou serviço de engenharia objeto de t.ansfeéncia voluntária

celebrada com a União, ou objcto de termo de coope.ação ou instrumento congênere firmado

com entidade privada, em que haja anteprojeto ou projeto básico pÉ-aprovado ou

padronizâdo, disponibili2âdo pelo órgão ou entidade concedente;

Vtt - quando se tratar de aquisição, serviço ou obm objeto de empréstimo, Íinanciarnento ou

insrumento congênere Íirmado com bânco ou instiluição de fomento, quando houver

detâlhamento suficiente do objeto a executar no próprio compromisso firmado;

Vlll - cont ataçõ€s de elaboração de projetos básico e/ou executivo tomados isolâdânente,

isto é, quâúdo nâo acompanhada da execução dos serviços ou obras correspondentes;

lX - quaisquer alterações contÍatais realizadas pormeio de TeImo Aditivo ou Apostilamento-

iúclusive acÍ€scimos contratais e prorrogações contÉtuais relativas a serviços contínuos.

§ l' Os autos do processo deverão ser instruidos com a justiÍicativa e a indicaÇão do

dispositivo a autorizar a não elaboração do respectivo ETP.

§ 2'O disposto neste âÍigo tambem se aplica à elaboração de Mapa de Riscos da contrâtação.

Aú. 3o Os ETP deverão evidenciar o probleÍna a ser resolvido e a melhor solução dentre as

possiveis, de modo apermitira avaliação daviabilidade tecnicq socio€conômica e ambiental

da contratação.

Aú. 4" os ETP s€rão elaborados conjuntamente po. servidores da área técnica e requisitante

ou, quando houver, pela equipe de planejamento da contratação.

Aú.5" OsETP deverão ser elabomdos considerando a necessidade da Prefeitura, âs soluçôes
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disponíveis no mercado e a solução a adotar, s€ndo sugÊrida a seguinte ordem de elaboração

do artefato:

[ - Eixo da necessidade:

a) descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido sob a

perspectiva do interesse público:
b) estimativa das quantidades a s€Íem contratadas, acompanhada das memórias de cálculo e

dos documentos que the dâo suporte, considerando a inGrdependência com outras

contratações, de modo a possibilitar economia de escala;

c) requisitos necesúrios e suficientes à escolha da solução, prevendo critérios e pÉticas de

su§entabilidade: e

d) resultados pretendidos, em teÍÍnos de efetividade e de desenvolvimento nacional

sustenúvel.

ll Eixo das soluçõ€s:

a) levantâmedo de mercado, que consiste na prospecção e análise dâs altemativas

possíveis de soluções, podendo, entre outras opções, ser consideradas co.tratações similares

feitas por outros órgãos e eÍtidades, ou produtodseÍviços comumente utilizados e facilmente

disponiveis no mercado, além d€ audiências públicas ou diálogo transparente com potenciais

contratâdas, para coleta de cont ibuiçôes:

b) estimativâ do vâlor da contratâção, acompanhada dos preços unitários referenciais, das

memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que poderão constar de ânexo

classificado;

c) contratações correlatas e/ou interdependentes;

d) providências a serem adotadas pela administração previamente à celebração do contrato,

inclusive quânto à capacilâção de s€rvidores ou de empregados para fiscalii ação e gestâo

contratual ou adequâção do ambiente da organização. e

e) possíveis impactos ambientais e respectivas medidas de tratamento.

III - Eixo da solução a adotar:

â) descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à mânuteúção

e à assistência tecnica, quando for o caso, acompanhada das juÍificativas técnica e
econômicâ da escolha do tipo de solução;

b)justificativâs para o parcelamento ou não da solução, se aplicável:

c) posicionamento conclusivo sobre a viabilidade e razoabilidade da contratação; e

d) considerações a propósito do alinhâmento entre a contratação e o planejamento do órgão

ou entidade, identiÍicando a previsâo no Plaro Anual de Contratações ou, se for o caso,
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§ l" Quanto ao levantamento de mercado visando à obtenção de informações técnicas e
comerciais relevantes à definição do objeto e elaboração do projao básico ou termo de
referência, os responúveis pela elaboração dos ETP poderão promover comunicaçôes
fomais com potenciais interessados durante a fâse de planeiamento das contrataçôes, as
quais serão registradâs no processo administrativo, não impedindo o particular colóorador
de participar de eventual licitação pública, ou mesmo de celebmro respectivo contrato, ainda
que decorrenÍe de dispensa ou inexigibilidade, tampouco lhe conferindo a âutoria do ETp,
Projeto Básico ou Termo de ReÍêência-

§ 2' À estimativa do valor da contratâção, nesta fase, poderá ser paramétrica, não sendo,
necessâriâmente, a pesquisa preliminar de preços que constará do projeto Básico ou Temo
de Referência.

§ 3'Os responúveis pela elaboração dos ETP troderão elâbomr aÍefatos simplificados,
desde que reste caracterizada, ainda que de forma genérica, a nec€ssidade do Município, as

soluções dispo[íveis no mercado e a solução a adotar.

§ 4' Sem prejuízo do disposto no panágrâfo anterior, podeú ser elâborado ETP simplificado
quando for adotada modelagem preconizada nos Cademos de Logísticâ do Ministério da
Economia, d isponíveis em htlDs:ir \rw\v. qo !.brrcom pras, pt-b. a scnle -Dü b lic ore ad crno s-dc -
loristicâ, ou êm diretrizes oficiais do Govemo Fedeml, como, por exemplo, consta[tes das

seguintes regulamentações:

a) lnstrução Normativa SegesME n" 05/2017, para seftiços terceirizados;
b) Portaria SCD/MGI n" 370/2023, para outsourcing de impressâo;
c) Portâriâ SGD/MGI n' 75012023, paÍa contratâção visando ao desenvolvimento.
manutenção e à sustentação de software;
d) Portaria SCD,/MGI n' |.O7ODO23, para s€Íviços de operação de intaestutura e

atendimento a usuários de TIC;
e) Instrução Normativa Secon?R n' 01D023, pata serviços de publicidade, promoçào,

comunicação institucional e comunicâção digital; e

0 Poturia SGD/MCI n" 2.71512023, para contratação e gestão de estações de trabalho.

§ 5"Nâs contrâtações que utilizarÍ especificações padronizâdas estabelecidas nos Cademos
de Ingística dilulgados pelâ Secretaria de Cestão da Secretaria Especial de

Desburocratização, Cestão e Governo Digital do Ministério da Economia, os responsáveis
pela elaboração dos ETP pode.ão aproveitar elementos estabelecidos como padrão.

§ 6o Em se tatando de ETP para a realizáção de licitações, sempre que, quando daelaboração
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dos ETP, a quântidade de fomecedores aptos â atenderem à demanda da Administração for
considerada restritâ, deve-se verificâr se os requisitos inicialmente necessários e suficientes

à escolha da soluçâo, ou outros âspectos dos ETP, limitam ou não a sua participaçào, e em

caso positivo, se sâo realmente indispensáveis, flexibiliz ndo-os sempre que possível.

Art. 6" Os responúveis pela elaboração dos ETP poderão elaborá-los por meio do Sistema

ETP Digital, Grramentâ informatizada, disponibilizada pela Secretâria de Gesüio da

Secretaria Especial de Desburocratização, Oestâo e Govemo Digital do Ministério da

Economia, no PoÍtal de Compras do Covemo Federal, para elaboração dos ETP.

PâÍágrâfo único Caso os responúveis p€la elaboraçâo dos ETP dccidam disponibilizar os

artefatos pam consulÍa dos demais órgãos no Sistema ETP Digital, semp.e que s€ tmtar de

licitaÉo, a publicação, no Sistema ETP Digital, deve ocorrer concomitantemente à

publicaçâo do aviso de licitaçáo no DOM e à d ivu lgação do ceÍame na plataforma de disputâ,

ou antes, quaado da dilulgação da lntenção de Registro de Preços, se for o caso.

Art 7 Os ETP são públicos e devem integBr o PÍojeto Básico ou Termo de Referência, os

quais poderão trazÊr rcferências à melhor forma de acessar o seu conteúdo, inclusive pela

I.temet.

Parágrafo ú[ico. Excepcionalmente, mediante justiÍicâtiva, a Administração pode

classificar os ETP como documentos preparatórios sigilosos termos do § 3'do art. 7" da l,ei
n" 12.527, de 20ll, e do art. 20 do Decreto no 7 -724, de 2012.

Art. 8" Este Decreto entra em vigor nâ dat de sua publicação.

Dê-se ciência, publique-se, cumpra-se.

GABINETE DO PREFEITO MTJNICIPAI,

Ilm 19 de feverciro dc 2024.

MUNICÍPIO DE ALTO ÁLEGRE DO PINDARÉ
01.6í2.812/0001 2t

Av. Joiío XXXIII, §/t - CentÍo
Estado do MeÍenbão

!'ttANCISCO t)ANl AS ritBFrr{() r rr.Ho
Pret'eito Municipâl

ssn"--*--.2!-
t *..ne---, 8.--
k' @--

FRANCISCO DANTAS assinãdo d€ íoma dieiralpôr FRAN.rsco
DANÍA5 RtBEtÂO FtLHOl2576r 3r 337

RIBEIRO FILHO:12576131387 oaaos.:ouroz rg rz.oosr oroo.

Fonr:l()sl lr,.l l'a


